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O litisconsórcio no Código de Processo Civil de 2015Lucas Soares De Oliveira 

 

A capacidade processual dos animaisVicente De Paula Ataide Junior 
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A importância da mediação e da conciliação no novo Código de Processo Civil 
para a solução consensual dos conflitos no direito de famíliaEmerson Ademir 
Borges De Oliveira e Alice Presa Mendes 
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Sobre a arbitragem, na Itália, no enfoque de Enrico Redenti: rápidas incursões 
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Jurisprudência Anotada STF 

Supremo Tribunal Federal 

É inconstitucional lei municipal que fixa teto das obrigações de pequeno valor 
em patamar inferior ao do maior salário de contribuição do regime geral da 
previdência social, violando os direitos dos pequenos credores da Fazenda 

 

Jurisprudência Comentada STJ 

Superior Tribunal de Justiça 

É cabível agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias 
proferidas em recuperação judicial e de falência, por força do art. 1.015, 
parágrafo único, do CPC. Tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos 

 

Jurisprudência Anotada STJ 

Superior Tribunal de Justiça 

É cabível agravo de instrumento em decisões interlocutórias proferidas em 
processos de recuperação judicial e de falência, por força do art. 1.015, 
parágrafo único, do CPC/15 

 

Admissibilidade de embargos de divergência a fim de dar por pré-questionada a 
matéria relativa à não ocorrência de prescrição em razão da iliquidez do título 
executivo, acarretando a cassação de acórdão para que seja realizada uma nova 
análise do tema prescrição 
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